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Resumo	
O	 presente	 artigo	 analisa	 o	 conceito	 de	 liberdade	 no	 pensamento	 de	 Max	 Stirner,	
especialmente	a	partir	de	sua	obra	O	Único	e	sua	Propriedade.	Busca-se	compreender	o	
conteúdo	 atribuído	 pelo	 filósofo	 alemão	 à	 liberdade,	 examinando	 sua	 relação	 com	 os	
conceitos	de	propriedade,	individualidade,	egoísmo	e	poder.	A	pesquisa	demonstra	que	
Stirner	critica	tanto	a	liberdade	entendida	como	mera	libertação	de	restrições	quanto	as	
formas	 parciais	 de	 emancipação	 promovidas	 por	 instituições	 políticas,	 religiosas	 e	
sociais.	Para	o	autor,	a	verdadeira	 liberdade	somente	se	realiza	quando	o	 indivíduo	se	
torna	 proprietário	 de	 si	 mesmo	 e	 orienta	 sua	 existência	 a	 partir	 do	 próprio	 Eu,	
rejeitando	abstrações	como	Estado,	religião,	moral	e	sociedade	quando	estas	se	colocam	
acima	da	individualidade.	O	estudo	evidencia	ainda	a	proximidade	e	as	diferenças	entre	
Stirner	e	Nietzsche,	especialmente	no	que	se	refere	à	vontade	de	poder	e	à	crítica	dos	
valores	 tradicionais.	 Conclui-se	 que	 a	 concepção	 stirneriana	 de	 liberdade	 está	
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fundamentada	na	afirmação	radical	do	indivíduo	e	de	sua	autonomia,	embora	conduza	a	
uma	 visão	 marcada	 pelo	 egoísmo,	 pelo	 conflito	 e	 por	 uma	 tendência	 ao	 niilismo,	
aspectos	 que	 suscitam	 importantes	 reflexões	 sobre	 a	 condição	 do	 homem	
contemporâneo.	
	
Palavras-chave:	 Max	 Stirner;	 liberdade;	 individualismo;	 propriedade;	 egoísmo;	
niilismo.	
	
Abstract	
This	 article	 analyzes	 the	 concept	 of	 freedom	 in	 the	 thought	 of	Max	 Stirner,	 particularly	
through	 his	 work	 The	 Ego	 and	 Its	 Own.	 The	 study	 seeks	 to	 understand	 the	 meaning	
attributed	 by	 the	 German	 philosopher	 to	 freedom,	 examining	 its	 relationship	 with	 the	
concepts	 of	 property,	 individuality,	 egoism,	 and	 power.	 The	 research	 demonstrates	 that	
Stirner	 criticizes	 both	 freedom	understood	merely	 as	 the	 absence	 of	 constraints	 and	 the	
partial	 forms	 of	 emancipation	 promoted	 by	 political,	 religious,	 and	 social	 institutions.	
According	to	Stirner,	true	freedom	is	achieved	only	when	the	individual	becomes	the	owner	
of	himself	and	guides	his	existence	 from	the	perspective	of	 the	self,	rejecting	abstractions	
such	as	the	State,	religion,	morality,	and	society	whenever	they	stand	above	individuality.	
The	article	also	highlights	the	similarities	and	differences	between	Stirner	and	Nietzsche,	
especially	regarding	the	notion	of	the	will	to	power	and	the	critique	of	traditional	values.	It	
concludes	that	Stirner’s	conception	of	freedom	is	grounded	in	the	radical	affirmation	of	the	
individual	and	personal	autonomy,	although	it	ultimately	leads	to	a	worldview	marked	by	
egoism,	 conflict,	 and	 a	 tendency	 toward	 nihilism,	 raising	 important	 reflections	 on	 the	
condition	of	contemporary	humanity.	
	
Keywords:	Max	Stirner;	freedom;	individualism;	property;	egoism;	nihilism.	
	
1.Introdução	

O	objetivo	deste	artigo	é	pesquisar	qual	é	o	conteúdo	que	para	o	filósofo	alemão	
Max	 Stirner	 possui	 o	 conceito	 de	 liberdade.	 Para	 isto	 é	 necessário	 perguntarmos,	 por	
uma	 parte,	 sobre	 a	 possibilidade	 objetiva	 de	 ser	 livre	 e,	 por	 outra,	 acerca	 da	 vontade	
subjetiva	de	sê-lo;	se	acaso	o	indivíduo	quer	ser	libertado	e	de	que.	

Johann	Kaspar	 Schmidt,	 escritor	 e	 filósofo	 alemão,	 conhecido	 pelo	 pseudônimo	
Max	Stirner,	nasceu	em	Bayreuth,	em	25	de	outubro	de	1806	e	morreu	em	Berlim	em	26	
de	junho	de	1856.	Foi	filho	de	um	casal	de	classe	média	baixa,	Albert	Christian	Heinrich	
Schmidt	 e	 Sophia	 Eleonora.	 Seu	 pai	 morreu	 em	 1807	 e	 em	 1809	 sua	 mãe	 casou-se	
novamente	 com	 um	 farmacêutico,	 de	 nome	 Ballerstedt,	 mudando-se	 para	 Kulm,	 na	
Prússia	oriental.	

Estudou	filosofia	com	professores	como	Schleiermacher,	Marheineke	e	Hegel,	nas	
universidades	de	Erlangen,	Könisberg	e	Berlim,	na	qual	concluiu	seus	estudos	em	1834.	
Foi	contemporâneo	de	Karl	Marx,	com	o	qual	colaborou,	em	1845,	no	''Diário	do	Reno''.	
Assinava	em	seus	 textos	pelo	nome	de	 '''Max	Stirner''',	 que	em	alemão	pode	significar	
"Max,	o	testa	grande".	

Stirner	freqüentou	os	círculos	de	discussões	dos	jovens	hegelianos	de	Berlim	no	
''Hipple's	Weinstube'',	local	onde	se	reuniam	os	''Die	Freien''	-	Os	Livres	-	sob	a	liderança	
dos	 irmãos	 Bruno	Bauer	 e	 Edgar	 Bauer.	 Em	1844,	 na	 cidade	 de	 Leipzig,	 publicou	 sua	
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única	 obra,	 O	 Único	 e	 sua	 Propriedade.	 Neste	 trabalho	 Stirner	 faz	 uma	 crítica	
radicalmente	antiautoritária	e	individualista	da	sociedade	prussiana	contemporânea,	em	
particular,	e	da	modernidade	da	sociedade	ocidental,	no	geral.		

O	livro	expõe	que	todas	as	religiões	e	ideologias	se	assentam	em	conceitos	vazios,	
abstrações,	que	terminam	por	submeter	o	indivíduo	ao	Estado,	à	legislação,	à	igreja,	ao	
sistema	 educacional,	 ou	 a	 qualquer	 outra	 instituição	 que	 reclame	 autoridade	 sobre	 o	
indivíduo.	Estas	abstrações	ou	ideais,	ao	invés	de	trazerem	felicidade,	apenas	servem	de	
fachada	para	que	uma	minoria	de	 indivíduos	egoístas	se	beneficiassem	do	 trabalho	da	
maioria	 da	 população.	 Contra	 isto,	 Max	 Stirner	 propôs	 que	 todos	 os	 indivíduos	 se	
tornassem	egoístas	 também,	 se	associando	voluntariamente	 conforme	necessário,	mas	
zelando	pelos	seus	próprios	interesses	pessoais.	Segundo	ele,	só	assim	a	exploração	de	
poucos	por	muitos	poderia	ser	abolida.	

Somente	quando	a	pretensa	e	falsa	autoridade	de	tais	conceitos	e	instituições	são	
revelados	é	que	a	verdadeira	ação,	poder	e	identidade	dos	indivíduos	podem	emergir.	A	
realização	pessoal	de	cada	indivíduo	se	encontra	no	desejo	de	cada	um	em	satisfazer	seu	
egoísmo,	seja	por	 instinto,	sem	saber,	sem	vontade	ou,	conscientemente,	plenamente	a	
par	 de	 seus	 próprios	 interesses.	 A	 única	 diferença	 entre	 os	 dois	 egoístas	 é	 que	 o	
primeiro	estará	possesso	por	uma	idéia	vazia,	ou	um	espanto,	na	esperança	de	que	sua	
idéia	 o	 torne	 feliz,	 já	 o	 segundo,	 pelo	 contrário,	 será	 capaz	 de	 escolher	 livremente	 os	
meios	de	seu	egoísmo	e	perceber-se	enquanto	fazendo	tal.		

As	 ramificações	políticas	do	 trabalho	de	 Stirner	 são	 geralmente	descritas	 como	
uma	 forma	 de	 anarquismo	 individualista.	 No	 entanto,	 o	 autor	 em	 questão	 não	 se	
identifica	 enquanto	 anarquista	 e	 inclui	 os	 seguidores	 desta	 corrente	 em	 sua	 crítica.	 O	
pensamento	de	Stirner	surpreende	por	sua	originalidade	e,	sobretudo,	pela	capacidade	
de	 adiantar	 conceitos	 que	 apareceram	 com	 maior	 nitidez	 no	 final	 do	 século	 XIX,	 em	
autores	 como	 Nietzsche,	 mas	 também	 em	 autores	 do	 século	 XX,	 como	 Heidegger	 e	
Sartre.	
	
2.	O	conceito	de	liberdade		
	 Num	 sentido	 primário	 ser	 livre	 significa	 independência,	 de	 alguma	 maneira	
sujeita	à	vontade.	Para	Stirner,	aliás,	este	estádio	da	liberdade	é	insuficiente,	dado	que	a	
liberdade	existe	estritamente	somente	enquanto	ela	é	propriedade.		

	
“No	encontro	nada	que	desaprovar	na	liberdade,	porém	te	desejo	mais	do	que	
liberdade;	 não	 deverias	 estar	 simplesmente	 livre	 daquilo	 que	 não	 queres;	
deverias	também	ter	o	que	queres;	não	te	é	suficiente	ser	‘livre’,	deves	ser	mais,	
deves	ser	‘proprietário’”	(STIRNER:	s/d,	190).		

	
Neste	 parágrafo	 afirma-se	 claramente	 a	 relação	 original	 que	 Stirner	 estabelece	

entre	os	conceitos	de	liberdade	e	de	propriedade.	Um	guarda	em	relação	ao	outro	uma	
curiosa	 ligação	de	oposição.	O	 conceito	de	 liberdade	 tem	um	sentido	de	privação	e	de	
negação,	 pois,	 alguém	 é	 livre	 quando	 não	 existe	 alguma	 coisa	 que	 lhe	 restrinja	 tal	
liberdade,	 seja	porque	não	 tem	ou	possui	 coerção,	 seja	porque	a	 tem	negado.	É	assim,	
por	 exemplo,	 que	 eu	 estou	 livre	 das	minhas	 obrigações	 quando	 já	 não	 as	 tenho	 como	
tais.	Em	palavras	de	Stirner:	 “Estar	 livre	de	alguma	coisa	 significa	 simplesmente	estar	
quito	dela”	(STIRNER:	s/d,	203).	
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	 O	 conceito	 de	 propriedade,	 por	 outra	 parte,	 obviamente	 tem	 o	 sentido	 de	
possessão,	 pois	 a	 propriedade	 é	 propriedade	 de	 um	 sujeito,	 portanto	 é	 necessário	 que	
este	se	ligue	ao	possuído	para	que	se	constitua	realmente	em	proprietário,	e	tal	ato	de	
ligação	é	um	ato	da	vontade	porque	eu	sou	proprietário	enquanto	possuo	o	que	quero.	
Para	 Stirner,	 numa	 primeira	 instância,	 a	 liberdade	 alcança	 sua	 plenitude	 com	 a	
propriedade:	“Minha	 liberdade	chega	a	ser	completa	somente	quando	é	meu	poder:	só	
por	 este	último	 cesso	de	 ser	 simplesmente	 livre	para	 fazer-me	 indivíduo	e	possuidor”	
(STIRNER:	s/d,	203).	Ser	propriamente	 livre	significa,	então,	 ter	o	poder,	não	somente	
para	desembaraçar-me	daquilo	que	não	quero	e	que	me	oprime,	quer	dizer,	o	sentido	de	
privação	e	de	negação	da	 liberdade,	senão,	 também,	ter	o	poder	para	obter	aquilo	que	
quero,	a	saber,	a	liberdade	como	propriedade.	
	 Em	 toda	 tendência	 à	 liberdade	 podemos	 encontrar	 este	 último	 sentido,	 oculto	
como	 uma	 aspiração	 ao	 poder,	 que	 nos	 trata	 de	 desvelar	 o	 autor	 de	 O	 único	 e	 sua	
Propriedade.	Assim,	por	exemplo,	a	aspiração	a	libertar-se	da	escravidão	ou	da	pobreza	
não	é	somente	a	aspiração	a	desfazer-se	das	cadeias	e	do	pedaço	de	pão	ou	dos	andrajos,	
senão	que	a	aspiração	real	 consiste	em	chegar	a	 ser	cidadão,	no	primeiro	dos	casos,	e	
assim	poder	gozar	dos	privilégios	que	esta	condição	outorga;	ou,	no	caso	da	pobreza,	a	
aspiração	última	consiste	 em	poder	 chegar	a	 gozar	do	manjar	 e	da	 seda,	mas	que,	 em	
definitivo,	 é	 o	 gozo	 da	 propriedade,	 é	 o	 gozo	 de	 si	 mesmo.	 “De	 que	 te	 serve	 uma	
liberdade	se	não	te	dá	nada?”	(STIRNER:	s/d,	190).	A	busca	da	liberdade,	então,	significa	
sempre	 para	 o	 sujeito	 uma	 forma	 de	 auto	 destino	 para	 alguma	 coisa,	mas	 tal	 destino	
enquanto	surge	do	sujeito	mesmo	converte	novamente	todas	as	coisas	como	sendo	para	
mim.	Por	 tanto,	 entender	a	 liberdade	de	modo	absoluto,	desligada	de	qualquer	 fim	ou	
utilidade,	 fazendo	da	 liberdade	um	fim	em	si	mesma,	 implica	entender	algo	carente	de	
conteúdo,	quer	dizer,	não	entender.	Que	ficaria	se	pudéssemos	livrar-nos	de	todo?	Que	
nos	 restaria	 se	 lográssemos	 conquistar	 a	 liberdade	 entendida	de	modo	absoluto?	Max	
Stirner	 nos	 responde:	 “se	 tivesses	 libertado	 de	 todo,	 não	 terias	 já	 nada,	 porque	 a	
liberdade	está,	por	essência,	vazia	de	todo	conteúdo”	(s/d,	190).		

Stirner	é	claro	a	respeito,	porque	no	fato	de	não	ter	nada	está	implícito	o	não	ter	
nem	 sequer	 a	 si	mesmo.	 Eu	 não	 sou	minhas	 paixões,	minha	 razão,	meus	 sentimentos	
etc.?	E	se	eu	procuro	a	liberdade	absoluta,	não	terei	também	que	me	livrar	das	minhas	
paixões,	 da	 minha	 razão	 e	 de	 meus	 sentimentos?	 A	 liberdade	 entendida	 como	
sistemático	 desprendimento,	 como	 um	 ato	 de	 despojar-se,	 termina	 inevitavelmente	
numa	perda	 da	 individualidade.	 Sem	dúvida	 a	 busca	 da	 liberdade	 absoluta,	 entendida	
como	disciplina	do	desligamento,	atenta	contra	a	individualidade.	Max	Stirner	nos	fala	a	
respeito:	 “São	nossos	esforços	de	 liberdade	entendida	de	modo	absoluto,	de	um	preço	
infinito,	o	que	nos	despojaram	da	individualidade...”	(s/d,	191).	A	conquista	da	liberdade	
não	pode	ser	alcançada	ao	preço	da	individualidade.						
	 Deixam-se	 atrás	 os	 esforços	 por	 conseguir	 a	 liberdade	 absoluta.	 Poderíamos	
pensar,	 então,	 que	 esses	 esforços	 deveriam	 estar	 dirigidos	 à	 conquista	 de	 liberdades	
determinadas,	quer	dizer,	dirigir	nossos	esforços	à	 libertação	de	opressões	específicas,	
mas	isto	significa	apenas	uma	liberdade	parcial.	Stirner	também	critica	esta	posição	que	
é,	de	alguma	maneira,	a	que	o	homem	tem	assumido,	segundo	vemos	através	do	prisma	
da	história.	Na	medida	em	que	uma	libertação	é	parcial,	exige	em	razão	da	sua	mesma	
parcialidade	uma	libertação	ulterior,	que,	como	também	é	parcial,	não	conseguirá	jamais	
fechar	o	ciclo,	de	tal	maneira	que	a	mesma	história	é	a	história	do	fracasso	sistemático	
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das	 tentativas	 libertadoras	 em	 razão	 de	 que	 têm	 sido	 sempre	 parciais.	 “As	 lutas	 pela	
liberdade	 não	 tem	 tido	 em	 todo	 tempo	 por	 objetivo,	 mas	 que	 a	 conquista	 de	 uma	
liberdade	determinada”	(STIRNER:	s/d,	195).	
	 Assim,	no	primeiro	lugar	o	homem	tem	dirigido	sua	luta	em	prol	da	libertação	da	
fé,	o	qual	significa,	em	definitivo,	 libertarmo-nos	da	opressão	de	Deus;	alguns	a	 liberar	
ao	 homem	 da	 fé	 cega	 que	 se	 funde	 com	 o	 poder	 da	 brutalidade,	 outros	 a	 liberar	 ao	
homem	 de	 toda	 fé	 por	 quanto	 sustentam	 que	 toda	 fé	 é	 necessariamente	 cega.	 Em	
segundo	lugar,	o	esforço	tem	se	dirigido	contra	a	opressão	que	exerce	o	homem	sobre	o	
mesmo	homem.	A	Revolução	Francesa	queria	libertar-nos	de	todos	os	senhores	e	fundar	
assim	a	República,	mas,	para	outros,	isto	não	significa	senão	dar-se	um	novo	senhor,	“a	
maioria	 reinante”,	 logo	 dirigiram	 seus	 esforços	 a	 libertar	 o	 homem	 da	 desigualdade	
mesma.	
	 No	parecer	de	Stirner,	 todos	estes	esforços	 têm	sido	estéreis	e,	mais	ainda,	 tem	
desembocado	em	novas	formas	de	opressão.	Os	que	queriam	liberar-se	da	fé	têm	ficado	
escravos	 da	 sua	 incredulidade	 porque	 esta	 significa	 a	 limitação	 do	 homem	 ao	
meramente	 presente.	 Por	 outra	 parte,	 a	 Revolução	 Francesa,	 no	 melhor	 dos	 casos,	
substitui	a	opressão	dos	senhores	pela	ditadura	da	 lei	sobre	o	 indivíduo.	Por	último,	a	
igualdade	 socialista	 submete	 irremediavelmente	 o	 indivíduo	 à	 sociedade,	 convertendo	
aquele	num	escravo	desta.	Em	outros	termos,	a	conquista	de	uma	liberdade	determinada	
implica	 sempre	 a	 utilização	 de	 um	 determinado	 domínio	 pelo	 qual	 obtemos	 tal	
liberdade,	mas	 sob	 o	 qual	 ficamos	 irremediavelmente	 oprimidos:	 “A	 aspiração	 a	 uma	
liberdade	 determinada	 implica	 sempre	 a	 perspectiva	 de	 uma	 nova	 dominação...”	
(STIRNER:	s/d,	195).	Assim,	simplesmente	um	amo	substitui	outro.	E	mais	em	diante:	“A	
liberdade	não	pode	 ser	mais	que	a	 liberdade	 toda	 inteira;	um	pico	de	 liberdade	não	é	
liberdade”	(STIRNER:	s/d,	195).	
	 Desta	 maneira,	 segundo	 tem	 sido	 colocado	 o	 problema	 da	 liberdade,	 ficamos	
confrontados	 a	 uma	 aporia	 radical.	 Por	 um	 lado,	 a	 busca	 da	 liberdade	 entendida	
absolutamente	atenta	contra	a	 individualidade,	quer	dizer,	destrói	o	sujeito	mesmo	da	
liberdade.	 E,	 por	 outro	 lado,	 a	 conquista	 de	 uma	 liberdade	 determinada	 nos	 leva	
necessariamente	a	recair	no	domínio	e	uma	nova	opressão.	Parece,	então,	que	o	esforço	
libertador	acaba,	 irremediavelmente,	na	autodestruição	de	si	mesmo	ou	na	construção	
de	outra	forma	de	domínio.	
	
3.	O	conceito	de	individuo	

Qual	é,	então,	a	direção	que	devem	levar	nossos	esforços	de	libertação?	Ou,	ainda	
mais,	 o	 homem	pode	 ser	 efetivamente	 livre?	 Para	 responder	 estas	 perguntas,	 e	 assim	
resolver	 a	 aporia	 colocada,	 devemos	 nos	 remeter	 à	 mútua	 ligação	 estabelecida	
anteriormente	entre	liberdade	e	poder.	Ser	proprietário	significa	ter	o	poder	para	obter	
o	que	se	quer,	uma	vez	que,	a	obtenção	é	o	que	constitui	em	proprietário,	mas,	então,	
este	indivíduo	estaria	atado	ao	que	ele	quer,	precisamente	por	querê-lo;	as	quer	porque	
não	lhe	fazem	mal	algum,	mas,	para	que	as	quer?	As	quer,	porque	lhe	produzem	prazer,	
as	quer	para	si,	o	 fim	de	seu	querer	não	são	as	 coisas	que	ele	quer,	 senão	ele	mesmo.	
Quer	dizer,	o	centro	de	tudo,	o	que	Stirner	acentua,	é	o	Eu.	Portanto,	a	direção	fica	com	
isto	claramente	determinada:	eu	mesmo.	
	 	Esta	 busca	 da	 liberdade	 deve	 dirigir-se	 não	 a	 uma	 liberdade	 “fantasmagórica”,	
absoluta,	nem	mesmo	as	 liberdades	específicas	que,	no	 fundo,	só	nos	colocam	frente	a	
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outras	dominações	das	quais	teríamos	que	libertar-nos,	senão	a	busca	deve	dirigir-se	ao	
Eu,	deve	ser	feita	pelo	Eu	e	deve	terminar	no	Eu.	Quer	dizer,	a	liberdade,	assumida	como	
propriedade,	será	possível,	só	na	medida	em	que	o	Eu	seja	a	fonte,	o	motor	e	o	fim	de	todo	o	
atuar	do	indivíduo.	Deste	modo,	o	convite	de	Stirner	fica	claro:	“Por	que,	pois,	não	ter	um	
arranque	de	valor	e	não	fazer	de	vós	decididamente	o	centro	e	o	princípio?”	(s/d,	196).	
Portanto,	na	medida	em	que	nos	reconstituímos	no	que	propriamente	somos,	quer	dizer,	
indivíduos,	poderemos	ser	livres.	
	 Desta	maneira,	eu	quero	ser	libertado,	diz	Stirner,	de	tudo	o	que	não	seja	Eu,	de	
tudo	 o	 que	me	 nega,	 quer	 dizer,	 quero	 ser	 liberto	 de	 tudo	 o	 que	 atenta	 contra	mim.	
Assim	mesmo,	 tudo	o	que	eu	quero,	o	que	me	serve,	expande	meu	Eu,	 forma	parte	de	
mim	mesmo:	um	amor	ou	uma	vocação	surge	do	Eu	e	desemboca	no	Eu.	A	liberdade	é,	
então,	uma	forma	radical	consigo	mesmo,	a	revelação	do	Eu.		
	

“Se	a	liberdade	é	o	objeto	de	vossos	esforços,	sabei	querer	sem	deter-vos	
na	metade	do	caminho!	Quem,	pois,	pode	ser	livre?	Tu,	eu,	nós!	E	livres	
de	 quê?	 De	 tudo	 o	 que	 não	 és	 tu,	 eu,	 nós!	 Eu	 sou	 o	 núcleo;	 eu	 sou	 a	
amêndoa	que	deve	ser	liberta	de	todas	as	suas	cobertas,	da	casca	na	qual	
está	envolta.	E	o	que	ficará	quando	eu	for	liberto	de	tudo	o	que	não	for	
eu?	Eu,	sempre	e	nada	mais	do	que	eu”	(STIRNER:	s/d,	196).	

	
	 O	problema	central	da	liberdade	deve	então	ser	novamente	colocado:	eu	não	me	
posso	libertar	de	tudo,	pois	há,	justamente,	coisas	das	quais	não	quero	ser	liberto,	coisas	
que,	pelo	contrário,	quero.	Nem	tampouco	me	apropriar	daquelas	coisas	determinadas	
que	 quero,	 conquistando	 assim	 uma	 liberdade	 meramente	 particular.	 O	 problema	
central	 reside,	 como	 já	 temos	 deixado	 entrever,	 em	 definir	 o	 termo	 real	 do	 esforço	
libertador:	Eu.	Tal	 esforço	 começa	por	um	saber	de	 si,	 pois	 se	a	 liberdade	 somente	 se	
consegue	por	um	acionar	dirigido	ao	Eu	e	executado	pelo	Eu,	devo	saber	claramente	o	
que	é	este	Eu	para	que	este	acionar	tenha	definido	o	seu	sentido.		
	 Stirner	faz	um	chamado	para	conhecer-se	a	si	mesmo	para	assim	reconhecer	o	Eu	
como	centro	real	de	potestade	e	propriedade,	de	tal	maneira	poder	discernir	o	que	nos	
possui	do	que	possuímos,	já	que	ambos	os	elementos	estão	confundidos	pela	ignorância	
de	 si	mesmo	 a	 tal	 ponto	 o	 homem	acreditar	 ser	 proprietário	 daquilo	 que	 o	 escraviza.	
Conhecer-se	 a	 si	 mesmo	 é,	 pois,	 necessariamente	 aceitar-se	 como	 egoísta,	 como	 uma	
individualidade	chamada	a	expandir-se,	 como	um	Eu	Todo-Poderoso	que	somente	é	 livre	
na	medida	em	que	possui.	Algum	tempo	depois	Nietzsche	escrevia:		
	

“Os	 biólogos	 deveriam	 vacilar	 em	 acreditar	 que	 o	 instinto	 de	
conservação	 é	 o	 instinto	 fundamental	 de	 todo	 organismo	 vivo.	 A	 vida	
mesma	é	vontade	de	poder.	A	conservação	de	si	mesmo	é	somente	uma	
das	consequências	indiretas	mais	frequentes”	(NIETZSCHE:	1966,	468).	
E:	“...	os	mais	fortes	e	os	mais	fracos	são	todos	iguais	em	que	estendem	
seu	poder	quanto	podem”	(NIETZSCHE:	1983,	441).	

	
O	que	defende	Stirner	não	 é,	 portanto,	 um	chamado	a	 fazer-se	 egoísta,	 senão	a	

aceitar-se,	de	fato,	como	tal.	O	homem	é	um	eu	envolto	sobre	si	mesmo	e	toda	forma	de	
distorção	 deste	 fato,	 seja	 porque	 não	 se	 conhece	 como	 fato	 ou	 se	 tenta	 evitar	 suas	
conseqüências,	 impede	 a	 liberdade	 uma	 vez	 que	 se	 falsifica	 o	 seu	 sujeito.	 Assim,	 a	
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propriedade	implica	numa	relação	com	um	outro,	com	um	sujeito	que	não	é	propriedade	
de	 alguém,	 mas,	 pelo	 contrário,	 alguém	 que	 está	 voltado	 sobre	 si	 mesmo.	 Este	 é,	
portanto,	o	primeiro	passo	para	que	o	indivíduo	conquiste	sua	liberdade.	

Na	raiz	do	caráter	individual	do	indivíduo	encontramos	sua	condição	de	ser	livre.	
O	 indivíduo	 é,	 portanto,	 radical,	 pela	 sua	 unicidade	 e	 pela	 sua	 exclusividade.	 Minha	
unicidade	me	diz	eu,	minha	exclusividade	me	diz	os	outros.	A	unicidade,	pois,	fundamenta	
a	liberdade	por	quanto	estabelece	um	centro	único,	separado	do	todo,	que	concentra	em	
si	 o	 poder	 e	 que	 considera	 o	 outro	 como	 aquilo	 do	 qual	 se	 pode	 apropriar.	 A	
exclusividade	 significa	 outro	 ser	 estritamente	 outro,	 quer	 dizer,	 o	 choque	 com	 outros	
indivíduos	pela	conquista	de	 tudo	aquilo	que	não	é	cada	um	e	se	dá	entre	desiguais,	o	
que	 permite,	 em	 definitiva,	 que	 o	 indivíduo	 possa	 conquistar.	 Stirner,	 referindo-se	 ao	
caráter	livre	do	indivíduo	nos	diz:		

	
“é	original,	essencialmente	livre,	porque	não	reconhece	mais	que	a	ele;	
não	 tem	que	 começar	por	 libertar-se,	porque	a	priori	 rejeita	 tudo	 fora	
dele,	porque	não	aprecia	mais	que	a	ele,	não	coloca	nada	por	cima	dele;	
em	soma,	porque	parte	de	si	mesmo	e	chega	a	si	mesmo”	(s/d,	201).	

	
4.	O	conceito	de	propriedade	

Trataremos	 agora	 de	 compreender	 melhor	 em	 que	 medida	 o	 indivíduo	 se	 faz	
proprietário,	 e	 como	 o	 consegue.	 A	 primeira	 questão	 de	 alguma	 maneira	 já	 está	
esclarecida:	 o	 indivíduo	 consegue	 ser	 proprietário,	 quer	 dizer,	 radicalmente	 livre,	 na	
medida	 em	 que	 ele	 é,	 para	 ele	 mesmo,	 a	 medida	 de	 todas	 as	 coisas.	 Se	 isto	 é	 assim,	
portanto,	toda	moral,	toda	religião,	toda	legalidade,	em	definitiva,	toda	Idéia,	não	devem	
estar	 por	 cima	 do	 indivíduo,	 não	 devem	 guiá-lo	 e,	 menos	 ainda,	 ser	 o	 centro	 de	 seu	
acionar:	 isso	 deve	 ser	 assim	 para	 evitar	 que	 o	 homem	 fique	 oprimido,	 dominado	 por	
alguma	coisa	que	está	fora	dele.		

O	indivíduo	é	uma	interioridade,	um	ser	voltado	sobre	si	mesmo,	não	é	um	ser	ex-
cêntrico	 Ele	 se	 dirige	 ao	 outro	 entendendo-o	 como	 aquilo	 do	 qual	 se	 pode	 apropriar,	
como	 alguma	 coisa	 que	 lhe	 pode	 proporcionar	 utilidade	 e	 gozo.	 As	 conclusões	 que	
podem	se	extrair	partindo	da	consideração	do	indivíduo	como	a	medida	de	todo,	são	de	
extrema	gravidade,	conclusões	que,	por	outro	lado,	Stirner	não	deixa	de	assinalar	na	sua	
obra.		

Sendo	eu	a	medida	de	todo	para	mim	mesmo,	então,	o	fato	fundamental	da	minha	
existência	 será	meu	 poder.	 Eu	 só	 me	 tenho	 a	 mim	mesmo	 e	 a	 minha	 necessidade	 de	
expandir-me,	já	que	meu	próprio	poder	é	a	capacidade	de	constituir-me	a	mim	mesmo	
como	medida	de	todo,	e	isto,	ser	medida	de	todo	é	o	que	me	define	como	eu	mesmo:	eu	
estou	sozinho,	com	meu	poder,	frente	a	tudo.	A	vida,	desta	maneira,	é	o	campo	de	batalha	
onde	 se	 juntam	 a	 combater	 os	 indivíduos,	 onde	 cada	 um	 tenta	 ser	 proprietário	 na	
medida	 de	 seu	 poder.	 A	 agressividade,	 portanto,	 é	 fundamental	 para	 o	 indivíduo.	 A	
agressividade	é,	então,	conseqüência	da	individualidade	do	indivíduo	e	é	necessária	para	
a	 conquista	 da	 sua	 liberdade	 e	 da	 conservação	 da	 sua	 identidade.	 Fazendo	 uma	
comparação	com	Nietzsche:		
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“Por	 natureza	 sou	 belicoso.	 Atacar	 forma	 parte	 dos	 meus	 instintos.	
Poder	ser	inimigo,	ser	inimigo	-	isto	pressupõe	uma	natureza	forte,	aliás,	
é	o	que	acontece	com	toda	natureza	forte.	Esta	necessita	resistências	e,	
por	tanto,	procura	a	resistência:	o	pathos	agressivo	forma	parte	da	força	
com	 igual	 necessidade	 com	que	o	 sentimento	de	 vingança	 e	de	 rancor	
forma	parte	da	fraqueza”	(NIETZSCHE:	1982,	31).	
	

A	 agressividade	 é	 sinal	 da	 minha	 força,	 do	 meu	 poder.	 O	 que	 acontece	 com	 a	
minha	liberdade	quando	o	meu	poder	não	é	suficiente?	Stirner	nos	diz:	“Eu	sinto	que	a	
minha	 liberdade	 é	diminuída	quando	não	posso	 impor	minha	vontade	 a	outro...”	 (s/d,	
203).	 Então,	 como	 se	 entende	 que	 se	 tenha	 afirmado	 que	 o	 indivíduo	 é	 radicalmente	
livre?	Se	de	 fato	o	 indivíduo	não	puder	apropriar-se	de	 tudo	o	que	ele	quiser,	 em	que	
medida	é	radicalmente	 livre?	Se	prestarmos	atenção	à	citação	anterior,	notaremos	que	
Stirner	 não	 fala	 de	 uma	 perda	 da	 liberdade,	 mas	 de	 uma	 suspensão	 dela,	 porque	 a	
liberdade	 continua	 estando	 na	 raiz	 da	 vontade	 não	 cumprida.	 Não	 se	 trata	 de	 uma	
aniquilação	da	vontade	ou	de	um	poder	que	é	mera	potência	não	atualizada,	mas	de	um	
poder	que,	ainda	que	atue,	é	superado	por	outro	maior.		

Para	 Stirner,	 o	 indivíduo	 não	 pode	 ser	 senão	 forte	 e	 a	 liberdade	 radical	 deste	
consiste	 nesta	 fortaleza	 que	 lhe	 permite	 não	 se	 submeter	 a	 alguma	 coisa	 que,	 pelo	
momento,	é	mais	poderosa	que	ele:	“é	renegar	da	minha	individualidade	abandonar-me	
eu	 mesmo	 a	 outro,	 ceder,	 renunciar	 por	 submissão	 ou	 resignação”	 (s/d,	 203).	 O	
indivíduo	enquanto	tal	nunca	se	dobra,	no	máximo	deixa	de	lado	um	mau	caminho,	mas	
isto,	indubitavelmente,	é	diferente	de	submeter-se.		
	 O	indivíduo	rodeará	a	rocha	que	fecha	o	caminho	até	que	tenha	pólvora	suficiente	
para	 destruí-la.	 Quer	 dizer,	 esta	 liberdade	 radical	 do	 indivíduo	 expressa-se	 nesta	
disposição	 a	 nunca	 se	 curvar	 e	 a	 nunca	 se	 dar	 por	 vencido	 frente	 às	 coisas	 que	 quer	
possuir,	 porque	 isto	 significaria	 renunciar	 já	 não	 à	 propriedade,	 mas	 sim	 à	 condição	
mesma	de	 ser	 sujeito	de	 apropriação.	Não	 existe	nada,	 num	sentido	 radical,	 intocável.	
Stirner	escreve:		
	

“Se	não	posso	pegar	a	 lua,	deve	por	 isto	ser-me	sagrada,	ser	para	mim	
uma	 Astarte?	 Se	 eu	 pudesse	 tão	 somente	 te	 pegar,	 não	 vacilaria,	
certamente,	 e	 se	 eu	 encontrar	 um	meio	 de	 chegar	 a	 ti,	 não	me	 darias	
medo!	És	a	 inacessível;	mas	 somente	até	o	momento	em	que	eu	 tenha	
conquistado	o	poder	necessário	para	te	pegar,	e	este	dia	tu	serás	minha;	
eu	 não	 me	 curvo	 ante	 ti;	 espera	 que	 tenha	 chegado	 minha	 hora!”	
(STIRNER:	s/d,	203).	

	
	 Não	é	suficiente,	então,	que	a	vontade	queira,	mas	deve	poder	e,	mais	ainda,	o	que	
em	primeiro	lugar	a	vontade	quer	é,	precisamente	poder,	a	vontade	é	vontade	de	poder.	
A	vontade	de	poder	é	vontade	de	senhorio	e	domínio,	é	a	vontade	do	proprietário	que	
pode	fazer	o	que	quer	com	as	suas	propriedades,	quer	dizer,	é	livre.	A	vontade	que	pode	é	
vontade	livre.	
	 Entretanto,	 é	bom	perguntarmos	a	 respeito	daquela	 liberdade	que	é	 concedida,	
que	 nos	 é	 dada.	 Se,	 como	 víamos,	 o	 indivíduo	 é	 livre	 na	medida	 do	 seu	 poder,	 como	
entender,	então,	a	liberdade	de	um	prisioneiro	que	é	libertado?	Se	a	minha	existência	se	
reduz	ao	meu	eu	que	se	expande,	que	é	poderoso,	que	é	em	si	vontade	de	poder,	e	 se	
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minha	 liberdade	 só	 existe	 enquanto	 existe	meu	 poder,	 como	 entender	 uma	 liberdade	
que	 é	 concedida	 e	 não	 conquistada?	 Pode	 ser	 considerada	 efetiva	 liberdade?	 Se	
seguirmos	o	pensamento	de	Stirner	exposto	até	aqui,	a	resposta	a	este	problema	é	obvia.	
O	 indivíduo	colocado	na	situação	antes	descrita	é	menos	que	qualquer	outro,	 inclusive	
menos	 que	 um	prisioneiro,	 já	 que	 o	 prisioneiro	 pode	 ainda	 fazer	 efetivo	 o	 seu	 poder,	
pode	 ainda	 se	 libertar.	 Stirner	 distingue	 assim	 os	 conceitos	 de	 autolibertação	 e	 de	
emancipação.	
	 O	sujeito	autoliberado	é	aquele	que	tem	conseguido	sua	liberdade	através	de	seu	
próprio	 poder,	 de	 um	 poder	 que	 é	 da	 sua	 propriedade,	 dono	 do	 poder,	 dono	 de	 si	
mesmo,	por	 tanto,	 indivíduo.	Contrariamente,	o	 sujeito	emancipado	 é	aquele	a	quem	a	
liberdade	tem	sido	concedida.	“aquele	que	não	se	liberta	a	si	mesmo,	não	é	mais	que	um	
emancipado”	(STINER:	s/d,	206).	Se	eu	tenho	sido	libertado,	isto	quer	dizer	que	não	tive	
o	 poder	 suficiente	 para	 libertar-me,	 portanto,	 como	 liberdade	 é	 poder,	 se	 não	 tenho	
poder	não	tenho	liberdade;	só	posso	ser	livre	na	medida	em	que	o	poder	radica	em	mim,	
e	a	conquista	da	liberdade	significa	precisamente	o	exercício	desse	poder.	Somente	existe	
a	liberdade	que	se	conquista.	
	 A	 expressão	vontade	de	poder	 remete	 sem	dúvida	 a	Nietzsche,	mas	 apesar	das	
semelhanças,	Stirner	não	usa	este	conceito	exatamente	no	mesmo	sentido	que	Nietzsche.	
Concordam	 em	 que	 a	 vontade	 de	 poder	 é	 fundamento	 da	 liberdade,	 e	 que	 todos,	
enquanto	 indivíduos,	 somos	 livres	 num	 sentido	 radical,	 pois	 em	 todo	 indivíduo	
encontramos,	em	palavras	de	Nietzsche,	vontade	de	poder:	 “Onde	eu	encontrei	um	ser	
vivo	encontrei	vontade	de	poder:	e	inclusive	na	vontade	do	servo	encontrei	a	vontade	de	
ser	senhor”	(1983,	135).	
	 Para	Stirner,	por	outra	parte,	os	meios	pelos	quais	eu	concretizar	minha	vontade	
de	poder,	quaisquer	que	estes	 forem,	somente	 têm	como	condição	para	serem	aceitos,	
sua	efetividade,	quer	dizer,	não	existe	outra	medida	para	a	atuação	do	indivíduo,	que	o	
próprio	 proveito	 ou	 conveniência.	 Dessa	 forma,	 toda	 moral,	 toda	 norma	 e	 legalidade	
desaparecem	ante	minha	vontade	de	poder.	O	valor	radical	é,	então,	o	egoísmo,	a	única	
coisa	que	vale	sou	eu.	A	este	respeito	Stirner	diz:		
	

“Eu	asseguro	minha	liberdade	contra	o	mundo,	em	razão	de	que	eu	me	
aproprio	do	mundo,	qualquer	que	seja,	por	outra	parte,	o	meio	que	eu	
use	 para	 conquistá-lo	 e	 fazê-lo	 meu:	 persuasão,	 súplica,	 ordem	
categórica	ou	ainda	hipocrisia,	engano,	etc.”	(s/d,	203).		

	
Nietzsche,	contrariamente,	ainda	reconhecendo	que	a	mesma	vida	é	vontade	de	

poder,	 não	 chega	 ao	 extremo	 de	 Stirner	 nas	 conclusões	 que	 se	 poderiam	 tirar	 deste	
princípio.	Para	Nietzsche	os	valores	que	os	homens	aceitam	são	decadentes	e,	de	alguma	
maneira,	 são	os	 culpados	de	 levar	 a	 civilização	 ao	niilismo.	A	moral	 de	 seu	 tempo	é	 a	
moral	do	fraco,	quer	dizer,	está	fundada	numa	privação,	numa	niilidade,	numa	negação	
da	autêntica	identidade	do	homem,	e,	portanto,	deve	ser	superada.	Em	outras	palavras,	
Nietzsche	não	atenta	contra	a	moral	mesma,	mas	sim	contra	a	estrutura	de	valores	da	
moral	 que	 tem	 regido	 e	 rege	 o	 homem	 na	 sua	 época,	 ao	 defender	 filosoficamente	 a	
transmutação	 dos	 valores	 da	 sociedade	 moderna	 decadente.	 Para	 Nietzsche	 existem	
valores	além	do	Eu.	Exemplificando:		
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“Minha	prática	bélica	pode	 resumir-se	 em	quatro	princípios.	 Primeiro:	
eu	 somente	 ataco	 coisas	 que	 triunfam...	 Segundo:	 eu	 somente	 ataco	
coisas	 quando	 eu	 não	 encontro	 aliados,	 quando	 estou	 sozinho...	
Terceiro:	 eu	 nunca	 ataco	 pessoas...	 Quarto:	 eu	 somente	 ataco	 coisas	
quando	está	excluída	qualquer	disputa	pessoal...”	(1982,	32).	

	
Como	se	pode	observar,	Nietzsche	reconhece	normas	e	valores	orientadores	da	

ação,	neste	caso,	a	da	prática	bélica.	Para	Stirner,	contrariamente,	toda	norma,	enquanto	
está	 por	 cima	 do	 indivíduo,	 significa	 uma	 opressão	 e,	 neste	 sentido,	 não	 pode	 senão	
rejeitar	 a	 moral	 mesma.	 Aqui	 é	 necessário	 precisar	 que	 o	 pensamento	 de	 Nietzsche	
sobre	a	transmutação	de	todos	os	valores	tem	como	fundamento	a	vontade	de	poder,	no	
sentido	 de	 que	 estes	 novos	 valores,	 que	 	 fomentariam	 a	 fortaleza	 e	 acrescentariam	 a	
vontade	 de	 poder,	 e	 que	 seriam,	 em	 definitivo,	 os	 valores	 do	 “para	 além	 do	 homem”	
(übermensch),	 ainda	 valores.	 Desta	maneira,	 ainda	 que	 seja	 verdadeiro	 que	 Nietzsche	
afirme	a	vontade	de	poder	desde	valores,	e	Stirner	não	coincida	com	ele,	ambos	ambos	
determinam	a	vontade	de	poder	como	centro	de	todo	acionar	autenticamente	humano.	
	
5.	Considerações	Finais	
	 Como	afirmamos	na	Introdução	do	artigo,	Max	Stirner	estudou	filosofia	e	teologia	
em	 Berlim	 onde	 foi	 aluno	 ouvinte	 de	 Hegel,	 resultando	 evidente	 a	 sua	 influência,	
devendo	 esta	 ser	 entendida	 como	 uma	 enérgica	 reação	 de	 Stirner	 ao	 pensamento	
hegeliano.		
	 Em	 Stirner	 encontramos	 uma	 preocupação	 não	 somente	 no	 que	 concerne	 à	
liberdade	política,	mas	também,	e	desde	a	nossa	perspectiva	muito	mais	importante,	um	
esforço	 para	 libertar	 o	 homem	 da	 suposta	 opressão	 do	 pensamento.	 Ele	 acredita	 ter	
descoberto	 o	 terrível	 engano	 ao	 qual	 a	 humanidade	 tem	 estado	 exposta	 através	 de	
grande	parte	da	sua	história.	Pelo	pensamento	o	homem	tem	descoberto	trás	as	coisas	
as	não	coisas,	quer	dizer,	a	essência	e	a	gravidade	segundo	Stirner	reside	nisto,	esta	não	
coisa	ou	a	essência	tem	passado	a	constituir-se	no	propriamente	real.	
	 No	entanto,	a	realidade	não	é	o	pensamento,	a	realidade	não	se	diz,	a	realidade	
simplesmente	está	aqui.	Toda	criação	do	pensamento	e	toda	abstração	não	constituem	o	
propriamente	real,	portanto,	a	 realidade	se	 faz	presente	com	toda	a	sua	 força	no	mais	
próximo	e	concreto	que	eu	tenho,	 isto	é	meu	corpo.	Em	outros	termos,	eu	mesmo,	por	
quanto	o	acesso	obrigado	ao	que	eu	sou	é	meu	corpo,	única	maneira	de	impedir	que	este	
eu	se	converta	numa	nova	abstração.	
	 A	tentativa	de	Stirner	é	viver	permanentemente	no	dado	segundo	a	relação	que	
guarda	com	o	indivíduo,	quer	dizer,	a	realidade	absoluta	e	única	é	o	indivíduo	e	tudo	o	
outro	 fica	 assim	 mediado.	 Mas	 esta	 relação	 do	 eu	 e	 o	 mundo	 não	 deve	 entender-se	
acolhida	 no	 juízo	 que	 julga	 do	 eu	 e	 do	 mundo,	 mas	 no	 mesmo	 ato	 de	 viver.	 A	 vida	
tampouco,	 porém,	 significa	 um	 modo,	 como	 um	 acaso,	 de	 ser,	 porque	 então	 ela	 fica	
referida	a	alguma	coisa	que	a	transcende:	a	vida	é	única.	Assim,	paradoxalmente,	a	vida,	
a	existência	concreta,	é	uma	consumação	sem	outro	sentido	que	o	fogo	e	o	calor	que	dela	
se	desprendem.	Tentaria-se	viver	em	si	mesmo,	desde	si	mesmo	e	para	si	mesmo,	sem	
procurar	nenhum	refúgio	que	possa	trair	esta	original	identidade	que	sou	eu.	
	 É	 claro	 que,	 como	 o	mesmo	 Stirner	 afirma,	 por	 este	 caminho	 o	 indivíduo	 fica,	
finalmente,	sem	nada.	Não	se	trata,	porém,	de	um	nada	abstrato	que,	como	todo	ente	de	
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razão,	 aparece	 como	 o	 simples	 reflexo	 e	 por	 oposição	 àquilo	 que	 sim	 é.	 A	 identidade	
última	do	eu	é	o	nada;	coloca-se	assim	mesmo	como	uma	criação	ex	nihilo,	consome-se	e	
retorna	ao	mesmo	ponto	de	partida.	Assim,	não	existe	 lugar	 real	para	o	encontro	com	
um	mundo	constituído	em	si	mesmo,	nem	tampouco	para	o	encontro	com	um	“vc”	que	
seja	também	desde	si	mesmo,	senão	sob	a	forma	da	oposição	e	o	conflito.	Desta	maneira,	
a	vida	é	efetivamente	agonia,	 luta,	pólemos,	mas,	dado	que	para	Stirner	a	vida	não	tem	
sentido,	fica	sem	resposta	a	pergunta	que	questiona	por,	precisamente,	o	sentido	dessa	
luta	e	dessa	agonia.	
	 Agonia,	pois,	sem	sentido,	vida	não	transcendente,	eu	único	e	solitário.	Tal	seria	o	
chão	deserto	pelo	qual	Stirner	encaminha	seus	passos,	tal	parece	ser,	também,	a	situação	
na	 qual	 se	 encontra	 o	 homem	 contemporâneo.	 Uma	 cultura	 hedonista	 encontra,	
efetivamente,	como	é	colocado	por	Stirner,	seu	fim	na	consumação,	que	não	é	senão	uma	
forma	encoberta	de	niilismo.	Uma	cultura	egoísta,	também	como	é	colocado	por	Stirner,	
significa,	para	o	homem,	solidão.	
	 Uma	 cultura	 que	 nega	 ao	 homem	 toda	 transcendência,	 em	 definitivo,	 desune	 e	
volta	todos	os	homens	uns	contra	os	outros,	porquanto	não	há	um	destino	comum	que	
os	una.	O	poder	e	as	faculdades	do	homem	não	estão	ordenados	a	nenhum	ser,	mas	sim,	
ao	 nada.	 Stirner,	 desde	 esta	 perspectiva,	 será	 um	 profeta	 de	 nosso	 tempo.	 Tenta	 dar	
corpo	e	 consistência	 à	permanente	 tentação	do	nada	que,	por	 indiferença,	definitiva	 e	
autossuficiente,	parece	ser	o	único	capaz	de	acolher	o	homem	no	descanso	definitivo	do	
sem	sentido.	O	esforço	de	dirigir-se	a	um	fim	pode	ser	a	tal	ponto	esgotador	que	o	sem	
sentido	aparece	como	a	libertação	definitiva.	Tal	é	a	liberdade	que	Stirner	propõe.	
	 Se	 bem	 Stirner	 oferece	 uma	 luz	 para	 a	 compreensão	 da	 situação	 do	 homem	
contemporâneo,	em	verdade,	mas	do	que	isto,	responde	a	um	momento	crucial	pelo	qual	
atravessam	 todos	 os	 homens:	 o	 esgotamento.	 Mas,	 em	 nossa	 opinião,	 é	 falso,	 como	
propõe	Stirner,	que	a	única	e	legítima	saída	seja	um	niilismo,	explícito	e	assumido.	Ainda	
mais,	tal	ponto	de	vista	significa,	literalmente,	uma	saída,	nega	sem	afirmar	nada,	o	que	
parece	muito	a	uma	fuga.		
	 Por	outra	parte,	querer	que	esta	seja,	realmente,	a	situação	do	indivíduo	na	nossa	
sociedade,	 resulta	 ser	 uma	 simplificação,	 porque	 assim	 como	 existem	 aqueles	 que	
renegam	 e	 preferem	 assumir,	mais	 implícita	 que	 explicitamente,	 diferentes	 formas	 de	
niilismo,	assim	também	outros	constroem	seu	destino	assumindo	sua	vida	como	plena	
de	sentido.	Claro	que,	obviamente,	esta	procura	pelo	sentido	não	está	quite	de	angústias	
e	dúvidas.	
	 Assim,	 pois,	 Stirner,	 segundo	 já	 exposto,	 não	 deve	 ser	 entendido	 como	 um	
pensador	 que	 meramente	 da	 conta	 de	 uma	 determinada	 situação	 histórica	 do	
pensamento,	 senão	 que	 a	 transcende	 porquanto	 dá	 razão	 de	 uma	 tentação	 que	 é	
inerente	ao	homem,	ainda	que	em	algumas	épocas	esta	tentação	tenha	maior	força,	como	
tal	parece	ser	o	caso	da	nossa.	
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